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1. INTRODUÇÃO

Somando-se aos princípios trazidos pela Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527/2011, a Política de
Transparência e Acesso à Informação da Administração Pública Federal, Decreto 11.529/2023, define como um dos
princípios que deve ser observado pelos seus órgãos, a "melhoria da gestão das informações disponibilizadas pela
administração pública federal para a provisão mais eficaz e eficiente de serviços públicos e para a prestação de contas
adequada à sociedade" (Art. 11, XII).

Nesse sentido e observando a necessidade de dar cumprimento ao Art. 30, III, e no Art. 40, II, da Lei
nº12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação); ao § 4º, IV, do Art. 5º, do Decreto 8.777, de 11 de
maio de 2016) e à Resolução CG-INDA 3/2017, o IFRN apresenta o relatório produzido pela Autoridade de
Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, para ser apreciado e aprovado pelo Comitê Interno de Governança
Institucional do IFRN, ser dado publicidade seu Portal Eletrônico de notícias e informação do IFRN e ser encaminhado
à Controladoria-Geral da União, conforme prevê o Art. 67, II, do Decreto 7.724/2012, que regulamenta a Lei de Acesso
à Informação.

Este relatório está dividido em três partes, além desta breve introdução. A primeira, trata da
transparência passiva, executada através do Serviço de Informação Cidadão, sendo apresentado dados estatísticos
acerca das solicitações de acesso à informação, apurados a partir das informações disponibilizadas no Painel Lei de
Acesso à Informação da Controladoria-Geral da União (CGU); a segunda parte, trata das obrigações institucionais
relativas à transparência ativa, reguladas pelo Sistema de Integridade, Transparência è Acesso à Informação (SITAI) do
Governo Federal, onde a CGU é o órgão central e o IFRN integra, através da Unidade de Gestão da Integridade, a
unidade setorial desse Sistema; e a terceira parte, trata das informações relativas ao Plano de Dados Abertos (PDA).
Ele integra o rol de informações que deve ser disponibilizado pelo IFRN à Unidade central do SITAI, através do Sistema
de Transparência Ativa da CGU, constante da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação, Fala.BR.

2. SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

O Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-SIC) é gerenciado e operado por um ou mais
servidores designados para essa finalidade. É através desse Sistema, operacionalizado na forma do Serviço de
Informação ao Cidadão (SIC), que o cidadão tem as suas demandas por acesso a informações não disponíveis por
meio da transparência ativa atendidas, no âmbito dos órgãos públicos do Poder Executivo Federal.

Além de propiciar o atendimento às demandas do cidadão, o SIC também possibilita ao órgão conhecer
melhor as demandas da sociedade pela necessidade de maior transparência em relação aos serviços que oferece aos
cidadãos.

O acesso ao SIC, desde o ano de 2020, ocorre por meio da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso
à Informação (Fala.BR). A interação dessa plataforma com o Sistema Transparência Ativa (STA) da CGU tem
viabilizado acesso facilitado e em tempo real para que as Instituições possam monitorar e avaliar o serviço ofertado ao



demandante, por parte dos servidores responsáveis.

As informações disponibilizadas por esse sistema e pelo Painel Lei de Acesso à Informação, ambos de
responsabilidade da CGU, oferecem uma base sólida de informações que são utilizadas como base do Relatório Anual
da Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação.

2.1. Quadro atual.

No IFRN, o SIC é gerenciado e operado apenas por um servidor, que foi designado para executar as
atividades relacionadas aos processos que envolvem o atendimento ao cidadão que busca informações, seja por meio
do e-SIC, do serviço de mensagens instantâneas e do serviço de correio eletrônico disponibilizados ao cidadão. Esse
servidor conta com um suplente que hoje atua na Secretaria da Ouvidoria, sendo que o mesmo servidor também é o
suplente da Ouvidora do IFRN.

Dessa forma, é possível perceber, de início, uma equipe de trabalho muito enxuta para dar a cobertura
devida às demandas do SIC e da Ouvidoria do IFRN.

Na figura 1, a seguir, percebe-se que a Instituição não tem registro de omissões no exercício de 2023,
ocupando a posição 288º em relação ao tempo médio de resposta dos pedidos de acesso à informação.

Figura 1 – Quantidade de Pedidos e Tempo Médio de Resposta, com posições no Ranking

Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 19/04/2024.

A figura 1 apresenta que o IFRN recebeu um total de 222 pedidos, um acréscimo de 85% (oitenta e
cinco por cento) em relação ao ano de 2022, onde naquele ano só alcançou 120 pedidos. A figura apresenta ainda um
gráfico que mostra que 100% dos pedidos foram respondidos.

Percebe-se que o IFRN vem cumprindo o seu papel de oferecer ao cidadão a resposta requerida, mas
ainda há espaço para uma possível melhoria dos indicadores, se considerado o indicador "tempo médio de resposta",
cofnforme pode ser observado na tabela 1, a seguir:

Tabela 1 – Indicadores tempo de médio de resposta e quantidade de pedidos de acesso à informação

Indicador 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Tempo médio de
resposta aos
pedidos de acesso
à informação (em
dias corridos)

18,69 16,39 17,59 18,05 20,83 19,64 20,45

Quantidade de
pedidos de acesso
à informação
recebidos

239 219 190 307 142 120 222

Fonte: Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 19/04/2024.

As informações que são disponibilizadas na tabela 1 mostram que o IFRN, ao longo dos anos,



especialmente nos últimos três anos, tem tido alguma dificuldade para diminuir o tempo para atender as demandas do
cidadão, o que pode ser objeto de estudo da Comissão Permanente responsável por promover a atualização periódica
da página eletrônica acesso à informação e articular o desenvolvimento de ações, visando o aperfeiçoamento dos
mecanismos de transparência ativa e passiva.

Considerando os resultados apresentados, é importante que algumas ações possam ser realizadas no
sentido de promover algumas melhorias quanto à/ao (s): 

equipe disponível para atuar frente ao SIC;
capacitação de servidores nos setores para atuar nos processos que demandam informações
para o SIC;
mecanismos de transparência ativa para diminuir a dependência do SIC pelo cidadão;
normativos internos sobre proteção de dados pessoais;
adequação do SUAP à LGPD;
adequação do SUAP para viabilizar o acesso à informação através da transparência ativa,
especialmente quanto a disponibilização de processos e documentos que não tem classificação de
sigilo ou restrição.

Outras ações podem ainda ser pensadas pela Comissão Permanente de Transparência informada
acima, observando a necessidade de a Instituição aperfeiçoar as suas rotinas, buscando fortalecer os mecanismos de
transparência ativa e passiva, ampliando o rol de informações a disposição do cidadãos na página de acesso à
informação, fortalecendo a equipe, capacitando gestores e servidores sobre a importância dos mecanismos e
processos de transparência ativa e passiva, aperfeiçoando o sistema de gerenciamento de informações do IFRN para
ampliar a transparência dos processos organizacionais, respeitando os normativos que tratam da proteção de dados
restritos ou sigilosos.

Em relação à avaliação dos serviços prestados pelo SIC, o IFRN tem destaque positivo, conforme o
gráfico apresentado a seguir, elaborado a partir do relatório de respostas dos questionários do SIC.

Gráfico 1 – Avaliação em relação a satisfação com as respostas às solicitações de acesso à informação no IFRN.

Fonte: SIC IFRN - Relatório RespostasQuestionários.

Registre-se, ainda, que algumas contradições foram encontadas no relatório, onde, apesar de dois
cidadãos terem marcado que estava muito insatisfeitos, eles informaram que a resposta fornecida atendeu plenamente
ao seu pedido ou que a justificativa para o não fornecimento da informação foi satisfatória, deixando claro que há
possíveis inconsistências nessas avaliações, tornando-as mais positivas, que negativas.

Assim, esse cenário de pelo menos 24 avaliações positivas, de um total de 32 avaliações realizadas,
perfazendo um total de 75% de satisfação em relação às respostas oferecidas, deve-se ao esforço institucional para
atender aos anseios do cidadão, especificamente ao tratamento dado pelo setor do IFRN responsável por prestar a
informação, assim como pelo serviço de acesso à informação ofertado no âmbito do IFRN.

Alguns dos avaliadores registraram nos comentários do relatório agradecimentos à equipe que trabalhou
para disponibilizar as informações solicitadas, ao IFRN por garantir o acesso às informações, e ao atendimento do SIC.

A seguir, é apresentado o detalhamento do tipo de resposta oferecida ao cidadão, considerando o seu
pedido já devidamente qualificado, comparado aos dados gerais de todos os órgãos monitorados pelo SITAI.

Tabela 3 – Detalhamento do tipo de resposta oferecido: um comparativo com os dados do gerais do Governo Federal
em 2023

Decisão da manifestação %Pedidos Respondidos(decisão)



IFRN (2023) Governo Federal (2023)
Acesso concedido 79,73 74,85

Acesso negado 4,95 7,72

Acesso parcialmente concedido 3,15 5,97

Informação Inexistente 1,80 3,68

Não se trata de Solicitação de
Informação 6,76 3,19

Órgão não tem competência para
responder sobre o assunto 0,90 2,20

Pergunta duplicada/repetida 2,70 2,40

Fonte: Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 19/04/2024.

Observando os tipos de decisão em relação às respostas oferecidas ao cidadão, comparando o IFRN
em relação a média obtida dos demais órgãos monitorados pelo SITAI, percebe-se que o IFRN, em especial no que
tange às três primeiras linhas, acesso concedido, acesso negado e acesso parcialmente concedido, encontra-se com
uma avaliação positiva acima da média.

É importante ressaltar que grande parte dos órgãos da Administração Federal estão buscando promover
a adequação de suas rotidas e acessos à informação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, não sendo diferente
no IFRN, o que pode ter influenciado em possíveis pedidos não atendidos.

Um outro indicador importante no âmbito do SIC, trata-se do total de recursos recebidos e como eles
foram tratados, conforme pode ser observado na figura 2, a seguir. Em relação a esse indicador, o IFRN obteve
resultados semelhantes, se comparado 2022 a 2023, passando da 194º posição para a 204º posição, entre os órgãos
monitorados pelo SITAI, no entanto, todos os recursos recebidos foram tratados no âmbito do próprio órgão, não
havendo necessidade de intervenção do órgão central (CGU) ou mesmo da Comissão Mista de Reavaliação de
Informações (CMRI), última instância recursal prevista pela Lei de Acesso à Informação.

Figura 2 – Total de recursos, com posições no Ranking

Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 22/04/2024.

Apesar da quantidade de recursos ter sofrido um leve aumento, a Instituição manteve uma boa atuação
provendo o tratamento desses recursos, conforme pode ser observado nos gráficos apresentados nas figuras 3 e 4, a
seguir:

Figura 3 – Total de recursos, com posições no Ranking



Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 22/04/2024.

Figura 4 – Total de recursos, com posições no Ranking

Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 22/04/2024.

Em relação ao total de omissões, o IFRN não tem registros, conforme pode ser apresentado na figura 5.

Figura 5 – Total de Omissões, Posição no Ranking e Evolução

Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 22/04/2024.

Os dados de omissões estão consolidados de 2012 até a data atual, não sendo possível ser filtrado por
período. Na Figura 5, no entanto, pode-se observar que o IFRN tem espaço para aperfeiçoar o tempo relacionado ao
cumprimento dos prazos previstos na Lei de Acesso à Informação.

A fim de possibilitar à Instituição um norte para a sua atuação em relação à transparência institucional,
apresenta-se, a seguir, uma nuvem de palavras, que se trata de um gráfico de recorrência acerca dos principais temas
dos pedidos demandados de acesso à informação.

Figura 6 – Principais temas





Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação (2023). Acesso em 22/04/2024.

Isolando o tema de acesso à informação em si, que aparece em destaque, tem-se que os cinco temas
mais recorrentes são: Concurso, Universidades e Institutos, Outros em Educação, Recursos Humanos e Outros em
Administração. Assim, é importante um olhar mais atento da Instituição para as áreas relacionadas aos temas
destacados.

Observar essas temáticas e fortalecer os mecanismos de transparência ativa relacionados a elas, é
importante para que a instituição seja mehor avaliada pelo cidadão e tenha mehores indicadores de gestão na área da
transparência pública como um todo.

2.2. Recomendações

A partir dos dados apresentados no item 2.1., acerca do quadro atual relacionado aos mecanismos de
transparência passiva do IFRN, apresentam-se, a seguir, as sugestões de encaminhamentos, iniciativas e melhorias
relacionadas.

a) Atualização do Plano e do Portal de Dados Abertos. o IFRN, atualmente, não dispõe de Plano de
Dados Abertos vigente. O Portal de Dados Abertos está desatualizado, tendo em vista que as
informações relacionadas aos grupos de dados disponibilizados estão vencidas. Dessa forma, é
importante que o Plano de Dados Abertos do IFRN seja aprovado e publicado o quanto antes,
assim como, que haja um esforço institucional para que todos os dados propostos e apresentados
no Portal de Dados Abertos do IFRN sejam devidamente atualizados. Essa atualização possibilitará
uma possível redução no número de solicitações de acesso à informação, assim como a diminuição
no tempo de resposta para os pedidos realizados.

b) Promover a melhoria das páginas dos setores, incluindo, no mínimo:

Meios de contato com os respectivos setores, incluindo os nomes e meio de contato com
todos os servidores dos setores;
Principais perguntas e respostas acerca dos serviços que são oferecidos pelos setores;
Melhorar a transparência quanto aos atos administrativos e encaminhamentos dos setores;
Estabelecer um link acerca das ações, projetos e programas de cada setor para a página de
acesso à informação;
Estabelecer links nas páginas do setores sistêmicos para acesso a todos os serviços
oferecidos;
Em conjunto com o GT da Transparência, propor medidas de padronização das páginas de
setores sistêmicos;
Os campi do IFRN devem publicar seus editais através de ferramenta institucional prevista no
Portal.

c) Realização de reuniões quadrimestrais entre a Autoridade de Monitoramento e o Comitê Interno
de Governança Institucional para fins de apresentar atualização dos indicadores e providências
adotadas pelo GT da Transparência. Essas reuniões serão precedidas pela elaboração de um
relatório parcial simplificado.

d) Processos que não tiverem grau de sigilo devidamente classificados ou que, pela sua natureza,
não sejam restritos, deverão ser tornados públicos. Para tanto, é importante o suporte institucional
da área de TIC para dar o suporte tecnológico para que essas ações não resultem em vazamento
de dados pessoais.

e) Fortalecer a equipe do serviço de informação ao cidadão, devendo contar com no mínimo dois
servidores para atender as demandas requeridas.

f) Promover reuniões formativas com gestores e servidores sobre a importância do Serviço de
Acesso à Informação e discutir o aperfeiçoamento de rotinas para atendimento às solicitações,
realizando oficinas de gerenciamento de riscos em relação ao processo de transparência passiva. 

g) Promover reuniões formativas com gestores e servidores sobre a as restrições impostas pela Lei
Geral de Proteção de Dados relacionadas ao tratamento de dados pessoais;

h) Promover visita técnica do servidor designado pelo SIC e pela Autoridade de Monitoramento da
Lei de Acesso à Informação ao Instituto Federal de Alagoas (Instituto com melhores resultados da
Reginão Nordeste) para conhecer o modelo do serviço de acesso à informação implementado,
estrutura e os mecanimos de transparência trabalhados por aquele Instituto. Essa visita poderá ser



presencial ou on line, através da realização de webconferências; e

i) Promover o registro das ações implementadas para constar dos relatórios parciais e do Relatório
Anual da Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, a fim de analisar a eficácia
das medidas adotadas ao longo do exercício.

j) Em conjunto com o Comissão Permanente da Transparência, realizar matriz de responsabilidade
quanto as ações elencadas neste relatório para aperfeiçoar os mecanismos de transparência ativa e
passiva, estabelecendo um plano de ação para a sua execução.

3. TRANSPARÊNCIA ATIVA

A transparência ativa no âmbito do IFRN é monitorada a nível local pela Unidade de Gestão da
Integridade, onde o Chefe desse setor é também a Autoridade de Monitoramento da LAI, e em nível nacional, pelo
órgão central do SITAI, que, como já foi informado aqui, trata-se da Controladoria Geral da União.

Ao todo, são 49 (quarenta e nove) itens presentes, relacionados a 14 assuntos que são monitorados e
que são tidos como requisitos para atestar a transparência ativa dos órgãos monitorados.

Através do trabalho conjunto da Comissão Permanente responsável por promover a atualização
periódica da página eletrônica Acesso à Informação e articular o desenvolvimento de ações, visando o
aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência ativa e passiva, com os vários setores sistêmicos do IFRN, sob a
coordenação da Unidade de Gestão da Integridade, o IFRN vem buscando dar cumprimento aos dispositivos previstos
na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e na Política de Transparência e Acesso à Informação da
Administração Pública Federal (Decreto nº 11.529/2023).

3.1. Quadro atual.

 A tabela 4,  a seguir, apresenta quais são os itens monitorados em relação a cada assunto e o cenário
atual do IFRN quanto ao seu cumprimento, de acordo com a avaliação realizada pelo órgão central, a partir de
informações alimentadas pelo órgão setorial do Sistema de Integridade, Transparência e Acesso à Informação (SITAI):

Tabela 4 – Itens de transparência ativa do IFRN monitorados pelo SITAI.

Assunto Item Avaliação CGU

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga lista dos programas,
projetos e ações executados?

Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga a indicação da unidade
responsável pelo desenvolvimento e implementação
de seus programas, projetos e ações?

Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga as principais metas de
seus programas, projetos e ações?

Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga indicadores de resultado e
impacto, quando existentes, relativos a seus
programas, projetos e ações?

Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga os principais resultados de
seus programas, projetos e ações?

Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga sua Carta de Serviço? Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga informações gerais sobre
programas que resultem em renúncias de receitas?

Cumpre

AÇÕES E PROGRAMAS O órgão ou entidade divulga informações sobre
programas financiados pelo Fundo de Amparo ao
trabalhador – FAT?

Cumpre

AUDITORIAS O órgão ou entidade divulga seus relatórios de gestão? Cumpre

AUDITORIAS O órgão ou entidade divulga seus relatórios e
certificados de auditoria?

Cumpre

AUDITORIAS O órgão ou entidade divulga Informações sobre os
processos de auditorias anuais de contas?

Cumpre

AUDITORIAS O órgão ou entidade divulga Informações sobre o
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna
(RAINT)?

Cumpre

CONVÊNIOS E O órgão ou entidade divulga informações sobre os Cumpre



TRANSFERÊNCIAS repasses e transferências de recursos financeiros?

DADOS ABERTOS O órgão ou entidade divulga informações sobre a
implementação da política de dados abertos?

Não Cumpre

DADOS ABERTOS O site do órgão ou entidade possibilita gravação de
relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive
abertos e não proprietários (tais como planilhas e
texto, de modo a facilitar a análise das informações)? 

Cumpre

FERRAMENTAS E ASPECTOS
TECNOLÓGICOS DOS SITES DOS
ÓRGÃOS

O sítio eletrônico do órgão ou entidade disponibiliza
ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o
acesso à informação de forma objetiva, transparente e
clara?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS O órgão ou entidade divulga o rol das informações
classificadas em cada grau de sigilo?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS Data da última atualização do rol: Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS O órgão ou entidade divulga o rol das informações
desclassificadas, no período de 1º de junho do ano
anterior a 31 de maio do corrente ano, em cada grau
de sigilo?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS Data da última atualização do rol: Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS O órgão ou entidade disponibiliza o formulário de
pedido de desclassificação e recurso referente a
pedido de desclassificação?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS Qual o total de Informações Classificadas como
‘Reservadas’ no órgão ou entidade atualmente?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS Qual o total de Informações Classificadas como
‘Secretas’ no órgão ou entidade atualmente?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS Qual o total de Informações Classificadas como
‘Ultrassecretas’ no órgão ou entidade atualmente?

Cumpre

INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS Qual o total de informações desclassificadas no órgão
ou entidade no período de 1º de junho do ano anterior
a 31 de maio do corrente ano?

Cumpre

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga sua estrutura
organizacional [organograma] até o 4º nível
hierárquico?

Cumpre

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga suas competências até o
4º nível hierárquico?

Cumpre

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga a base jurídica de sua
estrutura organizacional e competências até o 4º nível
hierárquico?

Cumpre

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga lista de seus principais
cargos e respectivos ocupantes [“quem é quem”] até o
5º nível hierárquico?

Cumpre
Parcialmente

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga telefones, endereços e e-
mails de contato dos ocupantes de seus principais
cargos até o 5º nível hierárquico?

Cumpre
Parcialmente

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga a agenda dos ocupantes
de cargo ou emprego equivalente a CCE ou FCE de nível
15 ou superior?

Cumpre

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade divulga os horários de
atendimento ao público?

Cumpre

INSTITUCIONAL O órgão ou entidade publica os currículos de todos os
ocupantes de cargos de direção e assessoramento
superior?

Cumpre
Parcialmente

LICITAÇÕES E CONTRATOS O órgão ou entidade divulga informações sobre suas
licitações?

Cumpre

LICITAÇÕES E CONTRATOS O órgão ou entidade divulga informações sobre os
contratos firmados em seu âmbito?

Cumpre

OUTROS Além das informações obrigatórias, o órgão ou
entidade publica outras informações em transparência
ativa? Informar a lista de informações publicadas no
campo observações e o endereço eletrônico onde se
encontram esse banco de dados.

Cumpre

PARTICIPAÇÃO SOCIAL O órgão ou entidade divulga informações sobre as Cumpre



instâncias e mecanismos de participação social que
disponibiliza?

PERGUNTAS FREQUENTES O órgão ou entidade divulga em seus sítios eletrônicos
as respostas a perguntas mais frequentes da
sociedade? Informe no campo ‘observação’ a data da
última atualização.

Cumpre

RECEITAS E DESPESAS O órgão ou entidade divulga informações sobre sua
receita pública?

Cumpre

RECEITAS E DESPESAS O órgão ou entidade divulga informações detalhadas
sobre a execução orçamentária de suas despesas (por
unidade orçamentária)?

Cumpre

RECEITAS E DESPESAS O órgão ou entidade divulga informações detalhadas
sobre a execução financeira de suas despesas?

Cumpre

RECEITAS E DESPESAS O órgão ou entidade divulga informações detalhadas
sobre suas despesas com diárias e passagens?

Cumpre

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO
CIDADÃO (SIC)

O órgão ou entidade divulga informações sobre o
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC)? [Localização;
horário de funcionamento; nome dos servidores;
telefone e e-mails específicos para orientação e
esclarecimentos de dúvidas; nome e cargo da
autoridade de monitoramento da LAI]

Cumpre

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO
CIDADÃO (SIC)

O órgão ou entidade disponibiliza o modelo de
formulário de solicitação de informação para aqueles
que queiram apresentar o pedido em meio físico
(papel) junto ao SIC?

Cumpre

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO
CIDADÃO (SIC)

O órgão ou entidade publica Link para a Plataforma
Fala.BR?

Cumpre

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO
CIDADÃO (SIC)

O órgão ou entidade divulga os relatórios estatísticos
de atendimento à Lei de Acesso à Informação?

Cumpre

SERVIDORES O órgão ou entidade divulga informações sobre seus
servidores? 

Cumpre

SERVIDORES O órgão ou entidade divulga as íntegras dos editais de
concursos públicos realizados?

Cumpre

SERVIDORES O órgão ou entidade divulga a relação completa de
empregados terceirizados?

Cumpre
Parcialmente

Fonte: relatório Informações Detalhadas STA (Sistema de Transparência Ativa - leitura de 22 de abril de 2024). Acesso em 22/04/2024.

A figura 7, a seguir, constante do painel Lei de Acesso à Informação ( Central de Painéis (cgu.gov.br)),
ilustra graficamente a situação atual do IFRN.

Figura 7 – Resumo da avaliação do órgão central do SITAI.

Fonte: captura
parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação. Acesso em 22/04/2024.

Nos anos de 2022 e 2023, momento em que o IFRN passava por uma transição com a mudança do seu
portal digital de notícias e informações, o cenário era bastante negativo, tendo em vista que o Portal, inicialmente não
apresentava os itens monitorados em conformidade com o Guia de Transparência Ativa da CGU. Entre os anos de
2023 e 2024, através do esforço conjunto da Comissão responsável por promover essa adequação, foi possível
apresentar bons resultados, saindo da posição 308º para a posição 159º, do ranking, contudo sendo ainda possível

https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai


aperfeiçoar esse cenário.

Registra-se que os itens que estão avaliados como cumpridos parcialmente ou não cumprido estão
dependendo de operações que já foram demandadas aos setores responsáveis e que está em andamento.

A Figura 8, apresenta um gráfico que resume a situação do IFRN em relação aos requisitos do SITAI
para o alcance de bons resultados em relação à transparência ativa.

Figura 8 – Cumprimento por assunto no IFRN

Fonte: captura parcial de tela do Painel Lei de Acesso a Informação. Acesso em 22/04/2024.

Apesar do bom resultado alcançado atualmente pelo IFRN, dada a importância de aperfeiçoar a
transparência ativa, atendendo à Lei de Acesso à Informação, seus regulamentos e o Guia de Transparência Ativa do
Governo Federal, faz-se necessário melhorar ainda mais esses resultados. 

3.2. Recomendações

a) Continuidade das atividades da comissão permanente responsável por promover a atualização
periódica da página eletrônica Acesso à Informação e articular o desenvolvimento de ações,
visando o aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência ativa e passiva (GT da Transparência
do IFRN);

b) Adoção de um cornograma quadrimestral de revisão da página de acesso à informação, em
conjunto com o GT da Transparência;

c) Promover reuniões formativas com gestores e servidores sobre a as restrições impostas pela Lei
Geral de Proteção de Dados relacionadas ao tratamento de dados pessoais;

d) Adotar como meta o alcance do cumprimento do total de itens até agosto de 2024, mês da
segunda revisão quadrimestral da página de acesso à informação;

e) Requisitar da Diretoria Sistêmica de Comunicação Institucional providências quanto a realização
de cursos relacionados a publicação de informações no Portal, em especial aquelas relativas a
editais do IFRN;

f) Incentivar a manutenção de criação de uma página dedicada por área sistêmica dedicada a
perguntas e respostas frequentes referentes aos serviços oferecidos pelo IFRN e relacionados à



respectiva área;

g) Interagir com instituições que já alcançaram o cumprimento total dos itens previstos pelo SITAI
para obter informações sobre rotinas, sistemas e mecanismos existentes nessas instituições;

h) Solicitar que seja dado continuidade dos trabalhos do Comitê Gestor do Processo Eletrônico, com
vistas a dar maior transparência aos processos e documentos eletrônicos não classificados como
restritos ou sigilosos.

i) Em conjunto com a Comissão Permanente de Transparência, realizar matriz de responsabilidade
quanto as ações elencadas neste relatório para aperfeiçoar os mecanismos de transparência ativa e
passiva, estabelecendo um plano de ação para a sua execução.

4. DADOS ABERTOS

A promoção da publicação de dados contidos em bases de dados de órgãos e entidades da
administração pública federal sob forma de dados abertos possibilita, entre vários outros aspectos:

o aprimoramento da transparência pública;
o fomento ao controle social;
a criação de uma gestão pública participativa e democrática;
o fomento à pesquisa e produção de novas tecnologias; e
o aperfeiçoamento da administração pública de forma integrada, atendendo com mais qualidade e eficiência o
cidadão, seja através de políticas públicas mais eficazes ou dos serviços públicos colocados a sua disposição. 

Todos esses aspectos integram os objetivos da Política de dados Abertos do Poder Executivo Federal
(Decreto 8.777/2016).

4.1. Quadro atual.

No IFRN, o Portal de Dados Abertos pode ser acessado através do endereço "https://dados.ifrn.edu.br/".
Esse portal foi produzido a partir do primeiro PDA do IFRN, mantendo as suas caracteríscas iniciais desde então, tendo
em vista não ter passado por novas atualizações até o presente momento.

Através de ação de monitoramento realizada por meio do processo 23421.001297.2024-51, foi
informado pelo gestor da Diretoria Sistêmica responsável pela área de Tecnologia da Informação e Comunicação, entre
outras informações, que os "Os prazos relativos ao PDA foram atualizados diretamente na página:
http://pda.ifrn.edu.br/. Em resumo, os 17 itens do plano serão implementados no período de maio/2024 a
dezembro/2024".

No entanto, até o presente momento, apesar das informações repassadas, o Plano de Dados Abertos,
apesar de concluído, ainda não foi aprovado pelo Comitê responsável por sua aprovação, o Comitê de Governança
Digital do IFRN (CGD/IFRN).

De acordo com a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e com Política de Dados Abertos do
Poder Executivo Federal (Decreto 8.777/2016), é competência da Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à
Informação, "orientar as unidades sobre o cumprimento das normas referentes a dados abertos"; "assegurar o
cumprimento das normas relativas à publicação de dados abertos, de forma eficiente e adequada"; "monitorar a
implementação dos Planos de Dados Abertos"; e "apresentar relatórios periódicos sobre o cumprimento dos Planos de
Dados Abertos, com recomendações sobre as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento da
Política de Dados Abertos".

Assim, mediante ações de monitoramento realizadas, através de contatos estabelecidos com a área e
do processo informado acima, o Plano de Dados Abertos está atualizado, aguardando apenas a aprovação do Comitê
responsável. No entanto, registra-se que no ano de 2023 o IFRN permaneceu em situação de não conformidade parcial
em relação ao cumprimento da política referida acima, tendo sido publicado e mantido o seu portal de dados abertos,
mas desatualizado e sem ter plano de dados abertos em vigor. Uma realidade enfrentada também por outros órgãos da
Administração, conforme pode ser observado nas figuras 9, 10 e 11, seguintes.

Figura 9 – Portal de Dados Abertos do IFRN 



Fonte: captura parcial de tela do Portal de Dados Abertos do IFRN. Acesso em 25/04/2024.

Na Figura 9, pode-se observar o Portal de Dados Abertos do IFRN  produzido a partir do primeiro PDA
do IFRN, em que constam 13 conjuntos de dados, sendo uma quantidade boa para uma iniciativa que em 2017 era
inovadora, mas que findos 6 anos desde sua criação, demonstram-se defasados.

A figura 10, a seguir, apresenta o recorte do Painel Monitoramento de Dados Abertos da CGU,
informando o cenário apresentado por esse Sistema em relação ao IFRN.

Figura 10 – Status do PDA do IFRN no Painel de Monitoramento de Dados Abertos da CGU.

Fonte: captura parcial de tela do Painel Monitoramento de Dados Abertos. Acesso em 25/04/2024.

               

A figura 11, a seguir, apresenta um recorte da situação dos órgãos monitorados pelo SITAI:



Fonte: captura parcial de tela do Painel Monitoramento de Dados Abertos. Acesso em 25/04/2024.

Observa-se, no primeiro quadro da figura 11, que vários institutos federais também se encontram em
situação semelhante ao IFRN e que são 172 órgãos ao todo em situação similar, conforme pode ser observado no
segundo quadro. O que não é considerado como justificativa para o descumprimento pelo IFRN, tendo em vista as
ações que já foram implementadas, mas sim, pode apresentar um cenário de grande dificuldade de todos órgãos para
implementar essa atualização dando cumprimento ao que é exigido pela norma específica.

4.2. Recomendações

a) Aprovar o Plano de Dados Abertos já produzido pela Comissão instituída pela Portaria nº
1380/2022 - RE/IFRN, devendo o Comitê de Governança Digital se certificar do cumprimento da
Resolução CGINDA nº 3, de 13 de outubro de 2017 (CGINDA: Comitê Gestor de Infraestrutura de
Dados Abertos);

b) Instituir uma comissão permanente para dar cumprimento às ações previstas no Plano de Dados
Abertos de acordo com os prazos estabelecidos nesse instrumento e para avaliar possíveis
alterações e inclusões de bases de dados, durante a vigência do Plano, se necessário;

c) Manter diálogo constante com os setores institucionais sobre quais novas atividades estão
surgindo, bem como a diretoria responsável pela área de TIC sobre possibilidade de atualização ou
inserção de novos conjuntos de dados ao longo da vigência do Plano;

d) Pesquisar sobre as rotinas e formas de implementação de outros órgãos que se encontram em
situação regular para sugerir melhorias ao IFRN.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em que pese o esforço institucional empreendido para manter bons resultados de indicadores de
transparência ativa e passiva, o IFRN tem apresentado ainda algumas fragilidades que podem ser rapidamente
superadas, conforme foi explicitado neste relatório, em especial quanto ao cumprimento dos itens elencados pelo Guia
de Transparência Ativa da Controladoria Geral da União.

Para tanto, faz-se necessário um esforço conjunto de órgãos de gestão, de monitoramento e de
auditoria e controle internos, a fim de que as responsabilidades das três linhas de defesa sejam exercidas e
compreendidas como um trabalho de cooperação, conforme define o Instituto de Auditores Internos Internacional,
conceito também utilizado na Política de Gestão de Riscos do IFRN.

"Princípio 6: Criando e protegendo valor.

Todos os papéis que trabalham juntos contribuem coletivamente para a criação e proteção de valor quando
estão alinhados entre si e com os interesses priorizados dos stakeholders. O alinhamento das atividades é
feito através da comunicação, cooperação e colaboração. Isso garante a confiabilidade, coerência e
transparência das informações necessárias para a tomada de decisões baseada em
r i s c o s . " (https://iiabrasil.org.br/korbilload/upl/editorHTML/uploadDireto/20200758glob-th-editorHTML-
00000013-20082020141130.pdf)

Esse conceito, apresenta que os papeis da primeira linha, que trabalha a entrega dos serviços ofertados
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aos cidadãos pode ser associado aos papeis da segunda linha, que trabalha, entre outros, o papel de acompanhar e
monitorar essa entrega, o que tem sido realizado no IFRN em relação aos serviços englobados pela área da
transparência pública. Em relação à terceira linha, as atividades de auditoria interna, seja por parte da Auditoria Geral
ou por parte da Controladoria Geral da União, quanto ao acompanhamento e principalmente pelos instrumentos de
monitoramento que são disponibilizados, têm sido essenciais nesse processo evolutivo e certamente farão com que o
cenário, que já pode ser considerado de regular a bom, possa passar a um cenário de excelência em breve.

Retomando um pequeno trecho das considerações do relatório de 2022, onde apresenta que "com
a prevalência de uso de sistemas de informação na gestão do fazer institucional, se torna imprescindível o envolvimento
da área de TIC para facilitar a execução automatizada, rotineira e verificável de critérios de transparência, bem como, o
atendimento às normas internas e externas". Nesse contexto, se enquadra principalmente o protagonismo da área de
TIC e também da área de Comunicação Institucional no desenvolvimento de soluções que possam cada vez mais
otimizar os serviços de transparência e acesso à informação para o atendimento efetivo e eficiente do cidadão que
demanda os serviços do IFRN.  

Concluindo o presente relatório, a Unidade de Gestão da Integridade, através da Autoridade de
Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, submete este relatório ao Senhor Reitor do IFRN, a fim de obter a sua
aprovação e apoio para que as ações recomendadas acerca da transparência passiva (acesso à informação), da
transparência ativa e da avaliação do plano de dados abertos, sejam integralmente cumpridas para que o IFRN possa
melhorar os seus indicadores de transparência pública, atendendo assim de forma plena o princípio da publicidade
trazido pela Constituição, a Lei de Acesso à Informação e todos os demais normativos relativos à transparência e ao
Acesso à Infomação, especialmente a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal e a Política de
Integridade, Transparência e Acesso à Informação.
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